
PET no HABEAS CORPUS Nº 941704 - SP (2024/0328247-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
REQUERENTE : DENILSON MENDES DOS SANTOS
ADVOGADO : MARIO HENRIQUE RIBEIRO SUZIGAN - SP287180
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. PROGRESSÃO DE 
REGIME. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DA DECISÃO 
DE DEFERIMENTO DO BENEFÍCIO PELO JUÍZO DE PRIMEIRA 
INSTÂNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não há previsão legal de pedido de reconsideração, motivo pelo qual, 
em homenagem ao princípio da fungibilidade, recebe-se a presente 
petição como agravo regimental.
2. Na hipótese, não foram juntadas cópias de peças processuais 
indispensáveis à compreensão da controvérsia, notadamente a decisão 
do Juízo da primeira instância que deferiu o pedido de progressão ao 
paciente. Caracterizada a deficiência de instrução. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. PROGRESSÃO DE 
REGIME. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DA DECISÃO 
DE DEFERIMENTO DO BENEFÍCIO PELO JUÍZO DE PRIMEIRA 
INSTÂNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não há previsão legal de pedido de reconsideração, motivo pelo qual, 
em homenagem ao princípio da fungibilidade, recebe-se a presente 
petição como agravo regimental.
2. Na hipótese, não foram juntadas cópias de peças processuais 
indispensáveis à compreensão da controvérsia, notadamente a decisão 
do Juízo da primeira instância que deferiu o pedido de progressão ao 
paciente. Caracterizada a deficiência de instrução. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de pedido de reconsideração, recebido como agravo regimental, 

apresentado pela defesa de DENILSON MENDES DOS SANTOS contra decisão 

monocrática que indeferiu liminarmente o habeas corpus por instrução deficiente (e-STJ 

fls. 35/37)

Infere-se dos autos que o Juízo da Execução deferiu o pedido de progressão ao 

regime aberto formulado pelo paciente.

Na presente oportunidade, o impetrante apresenta a favor do paciente a decisão 

que o progrediu para o regime aberto (e-STJ fls. 47/80).

Reitera que o paciente está se esforçando, trabalhando assiduamente para uma 

das maiores empresas da cidade de Campinas/SP, com o objetivo de sustentar sua família, 

sendo desnecessária e injusta a necessidade de retornar ao regime semiaberto para realizar 
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o exame criminológico (e-STJ fl. 41 e 47).

Requer o deferimento (e-STJ fls. 41/43 e 47/80).

É o relatório.

VOTO

Trata-se de pedido de reconsideração da decisão que indeferiu liminarmente o 

habeas corpus.

Esta Corte possui entendimento no sentido de que pedido de reconsideração 

interposto dentro do prazo legal pode ser recebido como agravo regimental em respeito 

ao princípio da fungibilidade, da instrumentalidade das formas, e da efetividade do 

processo (RCD no HC n. 792.666/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 

em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).

No caso, a decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Não há como prosseguir a irresignação. Isso porque não foram juntadas, no ato 

da impetração do habeas corpus, cópias de peças processuais indispensáveis à 

compreensão da controvérsia, notadamente a decisão de primeira instância que deferiu o 

pedido de progressão de regime formulado pelo paciente.

Com efeito, é pacífico nesta Corte Superior o entendimento de que o habeas 

corpus não se presta a dilação probatória, exigindo prova pré-constituída das alegações, 

sendo ônus do impetrante trazê-la no momento da impetração, máxime quando se tratar 

de advogado constituído.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. FUNGIBILIDADE 
RECURSAL E INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO. DOSIMETRIA. 
INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE PEÇA ESSENCIAL . 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Diante da ausência de previsão regimental de pedido de reconsideração 
contra decisão de Relator e, em homenagem aos princípios da fungibilidade 
recursal e da instrumentalidade das formas, recebe-se o pedido de 
reconsideração como agravo regimental.
2. Em sede de habeas corpus, a prova deve ser pré-constituída e 
incontroversa, cabendo à parte apresentar documentos suficientes à análise 
de eventual ilegalidade flagrante no ato atacado.
3. No caso, os autos não foram instruídos com cópia da íntegra da sentença 
condenatória, peça imprescindível para análise do writ, o que inviabiliza o 
conhecimento da impetração.
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4. A posterior juntada de mídia de áudio e vídeo sem a transcrição de seu 
conteúdo não supre a falta do documento.
5. Agravo desprovido.
(RCD no HC n. 792.666/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
INDEFERIMENTO LIMINAR DE WRIT MAL INSTRUÍDO. ALEGAÇÃO DE 
INIDONEIDADE DA CUSTÓDIA CAUTELAR. AUSÊNCIA DA DECISÃO 
QUE DECRETOU A PRISÃO PREVENTIVA. PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO DESACOMPANHADO DE DOCUMENTAÇÃO 
ESSENCIAL PARA A APRECIAÇÃO DO CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
AVENTADO. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Pedido de reconsideração deduzido dentro do quinquídio legal pode ser 
recebido como agravo regimental em respeito aos princípios da fungibilidade, 
da instrumentalidade das formas e da efetividade do processo.
2. A ação de habeas corpus exige a apresentação de prova pré-constituída, 
incumbindo ao impetrante instruí-la suficiente e adequadamente, sob pena de 
inviabilizar a apreciação do constrangimento ilegal alegado.
3. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 799.608/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 24/3/2023.)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. INDEFERIMENTO LIMINAR. INSTRUÇÃO 
DEFICIENTE. PEÇA FALTANTE NÃO JUNTADA. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. A ação de habeas corpus exige a apresentação de prova pré-constituída, 
cabendo ao impetrante instruir corretamente o writ a fim de possibilitar a 
identificação do alegado constrangimento ilegal.
2. O agravo regimental deve apresentar argumentos novos capazes de alterar 
o entendimento anteriormente firmado, sob pena de a decisão impugnada ser 
mantida por seus próprios fundamentos.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 147.013/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quinta Turma, julgado em 25/5/2021, DJe de 28/5/2021.)

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. ROUBO MAJORADO. PRISÃO. FUNDAMENTAÇÃO. 
INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DO DECRETO DE PRISÃO. WRIT 
IMPETRADO CONTRA DECISÃO LIMINAR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
691/STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não há previsão legal de pedido de reconsideração, motivo pelo qual, em 
homenagem ao princípio da fungibilidade, recebo a presente petição como 
agravo regimental. Precedente. Caso em que não foram juntadas cópias de 
peças processuais indispensáveis à compreensão da controvérsia, 
notadamente o inteiro teor do decreto de prisão preventiva, caracterizando a 
deficiência de instrução. Precedentes.
2. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no 
sentido de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 
liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal. Precedentes.
3. Agravo regi mental desprovido.
(AgRg no HC n. 572.683/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 28/4/2020, DJe de 4/5/2020.)
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Ante o exposto, nego provimento ao presente agravo regimental.

É como voto.
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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